CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

Av. José Loureiro da Silva, 255 - CEP 90013-901 - F. (51) 220-4100


Contrato n. 0052
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Entre a Câmara Municipal de Porto Alegre e a Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre, nos termos autorizados no Processo nº 1358/04

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,  com sede nesta Capital, na Av. Loureiro da Silva, n 255, neste instrumento designada CÂMARA, inscrita no CNPJ sob o n° 89522437/0001-07, representada por seu Presidente, representada por seu Presidente, Vereador Sebastião de Araújo Melo, CPF nº 159697971-20 e a COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE - PROCEMPA, sociedade de economia mista, doravante denominada PROCEMPA, CNPJ nº 89398473/0001-00, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Sr. André Imar Kulczynski e seu Diretor-Técnico, Sr. Zilmino Jacedir Tartari, celebram o presente Contrato, com dispensa de licitação, com base na Lei Municipal nº 4267/77 e art. 24, inciso XVI, da Lei n° 8666/93, mediante as seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira - Objeto

1.
Constituem objeto deste Contrato os serviços a serem prestados pela PROCEMPA, por intermédio da disponibilidade de recursos de Tecnologia de Informação à CÂMARA, possibilitando a utilização do Sistema de Despesa Orçamentária, por aquela desenvolvido e atualizado, doravante denominado simplesmente SDO.

1.1.
Compõe o conjunto de instruções, programas e procedimentos do SDO as seguintes funções, em conformidade com a Lei 4320/1964:

a) Inicialização anual dos créditos orçamentários conforme aprovação legal;
b) Registro de créditos adicionais, suplementares e reduções, bem como acertos de decretos e de número de decreto;
c) Emissão de Guias com respeito a todos os tipos de empenhos, suas liquidações, pagamentos, estornos e cancelamentos;
1.2. Informações Gerais: Nesta função agrupam-se as consultas mais genéricas do sistema, tais como:

a) Totais de uma posição orçamentária;

b) Consulta das operações sobre uma dotação;

c) Empenhos a pagar de um credor;

d) Consulta de um empenho;

e) Consulta/Emissão das operações sobre empenhos;

f) Consulta total empenho acumulado por mês;

g) Consulta de um decreto;

h) Comando para  rotinas de fechamento mensal e anual;
i) Indexação Mensal do Orçamento.
1.3.
Compõe ainda o conjunto de instruções, programas e procedimentos do SDO as seguintes consultas e relatórios para conferência, gerenciamento e legais, entre outros que venham a ser necessário:

a) Relação de Empenhos de um período;
b) Relação das Anulações de um período;

c) Relação das Liquidações de um período;
d) Relação dos Pagamentos de um período;
e) Consolidação Geral da Despesa;
f) Demonstrativo dos valores empenhados por código de despesa;
g) Relação de Empenhos a Pagar de um exercício;
h) Relação de Restos a Pagar não processados;
i) Relação de Restos a Pagar processados.

1.4.
Para efeito deste Contrato ficam estabelecidas as definições a seguir:

- Suporte Técnico – São os serviços de assessoramento técnico, bem como todos recursos necessários de competência da PROCEMPA, para a manutenção do ambiente operacional e execução do sistema;
- Ponto de Acesso – Condições de hardware, sofware e cabeamento lógico colocadas à disposição do cliente para permitir o acesso ao sistema;

- Base de Dados – Conjunto de registros de dados mantidos na PROCEMPA, relacionados entre si, visando os objetivos do sistema.

Cláusula Segunda – Condições Especiais

2.1
A disponibilidade de uso dos sistemas, concedidos neste Contrato, não propicia exclusividade à CÂMARA, garantindo-lhe apenas o direito pessoal e intransferível de utilizar seus serviços conforme descrito em sua respectiva documentação (on-line).

2.2.
Todas as instruções, programas e procedimentos referentes aos serviços prestados em razão deste Contrato são de propriedade da PROCEMPA. 

2.3.
Todos os dados referentes aos serviços mencionados neste Contrato são de propriedade da CÂMARA. Fica a PROCEMPA autorizada a imprimir ou gravar dados da CÂMARA, com o objetivo de solucionar problemas de programação ou desempenho e de analisar falhas no sistema de computação e comunicação.

Cláusula Terceira – Obrigações da PROCEMPA

3.1
Sem prejuízo das demais obrigação assumida através deste Contrato ou em decorrência de lei, obriga-se a PROCEMPA:

a) 
Treinar o pessoal da CÂMARA para utilização do Sistema;
b)
Fornecer o suporte técnico à instalação e à operação destes recursos;
c) 
Tomar todas as providências de sua competência, de modo a manter em pleno funcionamento todos os componentes dos serviços que estejam sob sua responsabilidade direta, com vistas a assegurar a continuidade de tais serviços;
d) 
Manter serviço telefônico de atendimento aos usuários dos serviços, para o fornecimento de orientações sobre sua utilização.

Cláusula Quarta – Obrigações da CÂMARA

4.1. Sem prejuízo das demais obrigação assumida através deste Contrato ou em decorrência da lei, obriga-se a CÂMARA:

a) 
Indicar o pessoal a ser treinado pela PROCEMPA;

b) 
Em qualquer hipótese de rescisão deste Contrato devolver à PROCEMPA todos os sofwares  por ela disponibilizados para utilização deste serviço;

c) 
Manter confidenciais e de posse exclusiva dos usuários autorizados, as senhas de acesso ao sistema;

d) 
Garantir que a utilização dos sistemas fornecidos pela PROCEMPA seja restrita ao objeto deste contrato e dentro do respectivo prazo de vigência.

e) 
Indicar, nominalmente, um elemento de seu quadro funcional para servir de ligação e representar a CÂMARA junto à PROCEMPA nas tratativas referentes aos serviços objeto deste contrato. Sempre que o mesmo for substituído, a CÂMARA deverá informar a PROCEMPA por escrito.

Cláusula Quinta – Alterações no Ambiente Operacional da PROCEMPA

5.1.
Com vistas ao aperfeiçoamento dos serviços, a PROCEMPA poderá, efetuar alterações em seu ambiente operacional e/ou nos serviços. Nestes casos, a PROCEMPA comunicará a CÂMARA às alterações a serem efetuadas, com antecedência de 30 (dias) dias, para que sejam executados eventuais ajustes no ambiente operacional da CÂMARA.

Cláusula Sexta – Carga Máxima de Utilização

6.1.
Para a execução dos serviços objeto deste contrato, a PROCEMPA propiciará à CÂMARA os seguintes limites de utilização do sistema:

a)
Horário de Utilização: De segundas às sextas-feiras no horário das 8h às 18:30h;

b)
A utilização de recursos e/ou serviços que excedam os limites especificados está condicionada a disponibilidade da PROCEMPA e terão seus preços ajustados de acordo com o disposto na Cláusula Sétima deste Contrato;

c)
A disponibilidade de recursos e/ou serviços além dos limites somente será analisada se solicitada por escrito, com antecedência mínima de 24 horas.

Cláusula Sétima – Dos Preços e Reajuste

7.1.
Pelos recursos destinados a execução do sistema SDO, a CÂMARA pagará a PROCEMPA a importância de R$ 2.741,33 (dois mil, setecentos e quarenta e um reais e trinta e três centavos) mensais.

7.2.
Os preços dos serviços têm por base a data de 01 de julho de 2008 e serão reajustados anualmente, a contar desta data, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ocorrida no período compreendido entre o mês imediatamente anterior ao da data base dos preços e o mês imediatamente anterior ao de vigência de cada reajuste, salvo determinação diversa oriunda de Lei Federal ou Medida Provisória.

7.3.
Na hipótese de extinção do IPCA, de sua alteração ou do fato de sua variação não acompanhar a variação dos custos dos serviços objeto deste Contrato, utilizar-se-á, como fator de reajuste, outro índice ou fórmula que mantenha equilibrada a relação contratual entre as partes, desde que adotada em comum acordo.

7.4.
A despesa decorrente deste Termo de aditamento correrá à conta da dotação orçamentária da Contratante sob o código 3390.39.06.01- SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DE DADOS, Projeto/Atividade 2003 – Processamento de Dados, neste exercício, e à conta de dotação específica nos exercícios seguintes.

7.5.
Inovações ou Manutenções específicas da CÂMARA. Os serviços de inovação/manutenções específicas para a CÂMARA, serão executadas conforme segue:

a) 
A CÂMARA, através do seu representante indicado para o Sistema SDO, solicitará por escrito o serviço para atender suas necessidades;
b) 
A PROCEMPA, recebido o pedido, realizará o levantamento das necessidades e se manifestará sobre a viabilidade ou não de execução da solicitação. Em sendo viável a execução da solicitação, a PROCEMPA apresentará proposta com as especificações do serviço, seu orçamento e os prazos para execução e implantação;
c) 
A PROCEMPA iniciará a execução dos serviços uma vez aprovada a proposta e autorizado  seu início;
d)
 A PROCEMPA, concluído o serviço, treinará o usuário e procederá a implantação das inovações, dando a assessoria necessária referente às mesmas.

Cláusula Oitava – Do pagamento

8.1.
O pagamento será efetuado em até 07 (sete) dias úteis ou no prazo previsto no art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666/93, contados da entrega da respectiva NOTA FISCAL/FATURA e da certificação da execução dos serviços pela Diretoria de Patrimônio e Finanças/Seção de Materiais e Patrimônio da CÂMARA.

8.2.
Para o caso de faturas incorretas, a CÂMARA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução a PROCEMPA, passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de entrega da nova nota fiscal/fatura.

8.3.
A CÂMARA poderá proceder à retenção dos Tributos devidos, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a PROCEMPA discriminar na nota fiscal/fatura o valor correspondente aos referidos tributos.

Cláusula Nona – Da vigência

9.1.
O presente Contrato tem vigência a partir de 01 de julho de 2008, e duração de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado, a critério da CÂMARA, nos termos da Lei nº 8.666/93.

9.2.
As partes poderão rescindir este contrato a qualquer tempo, mediante aviso prévio, por escrito, com antecedência mínima de 03(três) meses.

9.3.
Caberá, também, rescisão nos casos previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, a suas alterações posteriores.

9.4.
O eventual inadimplemento facultará a parte lesada a dar por rescindido o presente contrato, mediante notificação à outra parte.

Cláusula Décima – Das Penalidades e Responsabilidade

10.1
Sem prejuízo das demais responsabilidades assumidas através deste Contrato ou em decorrência de lei, obrigam-se as partes a:

a)
A responsabilidade da PROCEMPA é restrita às obrigações expressamente assumidas neste Contrato, não alcançando quaisquer atos ou eventos relativos à utilização pela CÂMARA dos serviços prestados e/ou dos resultados dela decorrentes;

b)
A CÂMARA é inteiramente responsável por quaisquer danos, materiais ou não, inclusive aqueles causados a terceiros, em virtude da inadequada utilização dos serviços objeto deste Contrato;

c)
As partes não poderão, sem o expresso consentimento uma da outra, ceder ou transferir, no todo ou em parte, os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato, a terceiros.

Cláusula Décima Primeira – Da Confidencialidade

11.1.
As partes concordam que todas as informações fornecidas a uma pela outra, ou as quais tiverem acesso por força do presente Instrumento, terão caráter de confidencialidade, desde já ditas “Informações Confidenciais”, e continuarão sendo propriedade única e exclusiva da parte que as revelou.

11.2.
Nenhuma das partes poderá revelar Informações Confidenciais da outra parte, sem o consentimento desta, a terceiros, direta ou indiretamente, excetuando seus empregados, contratados ou fornecedores e/ou afiliados, para quem essas informações sejam necessárias para o fiel cumprimento deste contrato. 

11.3.
As disposições desta Cláusula não se aplicam às Informações Confidenciais que:

a)
Já sejam conhecidas pela outra parte na data em que tenha sido revelada;

b)
Tenham sido disponibilizadas ao público, sem violação pela parte receptora, de suas obrigações aqui registradas;

c)
Tenham sido reveladas à parte receptora, livre de restrições, por um terceiro que tenha sido legalmente autorizado a fazê-lo;

c)
Tenham sido desenvolvidas independentemente pela parte receptora;

d)
Tenham sido reveladas por força de lei. 

11.4. As obrigações dessa Cláusula sobreviverão por um período de 02 (dois) anos após o encerramento ou o término deste contrato.  

Cláusula Décima Segunda – Publicidade


A CÂMARA autoriza a PROCEMPA a referir seu nome, na qualidade de usuário dos serviços por ela prestados em campanhas e materiais de publicidade que venham a ser promovido pela PROCEMPA, desde que haja solicitação prévia e autorização por escrito.

Cláusula Décima Terceira – Das Condições Gerais

13.1
Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como regularmente feitas e entregues, se enviadas por carta protocolada, fax ou correio eletrônico.

13.2.
A PROCEMPA declara, expressamente, que tem pleno conhecimento das obrigações que fazem parte desse Instrumento. 

 

13.3.

A PROCEMPA obriga-se pela perfeita execução do objeto deste Instrumento, comprometendo-se a substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o serviço em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções.

13.4.
A PROCEMPA é responsável pelas ações ou prejuízos causados direta ou indiretamente por seus empregados, desde que devidamente comprovados o dano, o nexo causal e a culpabilidade exclusiva da PROCEMPA, às instalações do prédio, mobiliário, máquinas, equipamentos e demais bens da CAMARA ou de propriedade de terceiros sob responsabilidade desta, bem como se obriga a manter confidencialidade das informações obtidas.

13.5.
As cláusulas e condições pactuadas neste contrato poderão ser alteradas a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo assinado pelos representantes autorizados das partes, respeitando os termos deste contrato. 

13.6.
Nenhum pagamento isentará a PROCEMPA de suas responsabilidades.

 

13.7.
Qualquer tolerância das partes, quanto a eventuais infrações das cláusulas contratuais não implicará perdão, renúncia, novação ou alteração do pactuado.

 

13.8.
A PROCEMPA obriga-se por si, ou sucessores a qualquer título, ao fiel cumprimento das obrigações deste Instrumento, sendo vedada qualquer transferência.

Cláusula Décima Quarta – Do Foro

14.1.
É eleito, para fins legais e para questões derivadas deste Contrato, o foro de Porto Alegre - RS com renúncia de qualquer outro.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 03(três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo para que produza os devidos fins jurídicos.

Porto Alegre,       de            de  2008. 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

Presidente Câmara Vereadores

André Imar Kulczynski


 
 Zilmiro JacedirTartari 

Diretor-Presidente PROCEMPA 

   Diretor Técnico PROCEMPA 
Testemunhas:

.......................................................

.......................................................
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